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Sobre o aproveitamento de créditos tributários, a Secretaria de Gestão do Ministério da Economia orienta que, na elaboração dos termos de referência e editais, os órgãos e
entidades deverão exigir que os licitantes, quando tributados pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, cotem na planilha de custos e formação de preços as
alíquotas médias efetivamente recolhidas dessas contribuições. Isso porque as empresas submetidas a tal regime, conforme normativos vigentes, podem realizar o abatimento de
créditos apurados com base em custos, despesas e encargos, tais como insumos, aluguéis de máquinas e equipamentos, vale transporte, dentre outros, fazendo com que os
valores dos tributos efetivamente recolhidos sejam inferiores às alíquotas de 1,65% (PIS) e 7,60% (COFINS). Dessa forma, infere-se que a adoção desse procedimento não fere a
isonomia entre os participantes.
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